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RUBENS ANTONIO ALBUQUERQUE 

Secret~rio de Pl anej amento e Coordenação 
Dr. ANTERO DUARTE DI AS PIRES LOPES 

Secretário de Promoção Soc i al 
Dr ª. MARIA DA GLÓRIA OLI VEIRA AMORIM 

Secretário de Obras e Servi ços PÚb l i cos 
Dr . PEDRO CARLOS DE SOUZA CAMPOS 

e! I N I <;TiêR [O DO J NTERTOR 

TerrL t Ôriu Fede r a I do Am<~pâ 

DEC RETO (P ) N'.' 0 189 <10 /.2 de fevereiro de 1983 

O Governador do Terrilôr i o Fed era l do i\mapéÍ , us<~ ndo das 
atr i bu içôc s que lhe sio con fe ri d<~s pe l o a rl i go 18 , item 11 , 
do Dec r eto-Le i n9 4 11, de 08 de jam, iro de 1969 , 

RESOLVE: 

.-\rl . 10 - Coloca r à di spos i ção da Pr e f e i t ura !1unic i pal 
de Nazagão , atê ulter ior de i i be r a ção , o se rvidor OTACl ANO 1'1 
N!IE T!W DE CASTRO, ocu panu· do cargo de Pr ofessor d e Ens ino 
de 1'.' Gra u , Códip,o N-601. :! , Cla sse " ll" , NÍ ve l 2, do Quadro 
P<~ nnanente do Governo d tlS t P Tcrri LÕr io, loLado na Secretaria 
de t·:ducação c Cu i tura-su;c, a c:onla r d~J prese n t e da t a . 

Ar t . 29 - Revogam-s~ ~s dispos iç~es em contr~ rio . 

f>a J ~c io do Setenlri5o , e~ J l 
949 da Rep~bl ica e tO'.' da 
do Amap;Í . 

ri<Jcap<Í , 22 de f eve r ei r ode 1983 , 
Cr i a ção do Territôr i o Federa l 

ANI'l!JAL BARCE LLOS 
Gover nado r 

c li :>i 1 ST!~ R lO DO T NTER iOR 

DECRETO (P) N9 0 190 J 0 22 de feverei ro de 1983 

O Cove rnauor do Tc·rr i t ó rio Fedl'ra l do Amap<Í , usando das 
<1Lr ibu LçÕcs <Jue l he siio .-onferidas pe l o artig o 18, ítem 11, 
do O~crc co-Lei n9 ~11, de 08 d e j ane iro de 1969 , c tendo em 
vi s ta o ~u e consta do ~ ro.~s so n0 ~ /0461 1 /83-SEEC, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Co l occ~r Z1 d i sposiç :Ío da Pr<:> fc itura !\unicipal 
d,, )[aza t• <Íc, até u lt eri·Jr c:l'l.:)C' r1 ç 3o, o scn·tdorfRANC ISCO DE 

l AL~lE lD:\, oc u pa n te do crr.pr~w·t,0 dL' Pro f esso r de F.nsino de 19 

I' (' · C:d. I T v 601 ' l "1''' ,. ' 1 ' ' l ' ~~·~, -~~~ =~--·-~~-·~-..:_~ _, a a Ta l e .~.a de Em-

Se cr e t á r io de Educação e Cu l tur a 
Prof ~ . ANNIE VI AN NA DA COSTA 

Secret~r io de Agr icultur a 
Dr . LUIZ IRAÇU GUI~~RÃES COLARES 

Secretário de Segur ança PÚbli ca 
Ten . Cel. Inf . ALBÉLIO ROCHA LIMA 

Secretári o de SaÚde 
Dr . JOSÉ CABRAL DE CASTRO 

pregos Permanentes do Gove rno deste Tc r riLÓr l o , l o L.:.tdo na Se 
cre taria de Edu cação e Cul t ura-SEEC , a con tar da presen t e dã 
t a . 

Ar t. 29 - Revogam-se as dispos i ç6es em con t r~ri o . 

PaLíc i o d o Sl!ten t r iZw , em "1ac ap3,22 de fevere i ro de 1983 , 
949 da Rep~bl i ra e 400 da Cri açio do Terr i tôrio Federa l 
do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Covcrnador 

NINlST~RlO DO INTERIOR 

Terr itôr io Federa l do Amap<Í 

DECRETO (P ) N9 0 19 1 de 22 d e feve r eiro de 1983 

O Gove rna do r do Te rritó r io Fe de r a l do Ama pã , u s a ndo das 
a t r ibu i çôes que l he sio conferidas pe l o art i go 18, rtem ll, 
do De c r e t o- Le i n9 4 11, de 08 de ja ne i ro de 1969, e tend o em 
v i s t a o que consta do Processo n9 6/ 17 . 249/83- SEAD , 

RCSOLVE : 

Art . 19 - C:o l ocat· à disposição do Gabinete elo Governa -
dor- GAUJ, c om exerc íc i o na Rep r escntaçio do Governo do Tcrr!l 
tório Fede ral do Amapã , em Belém- P/,, a t:é ulterior delibera -
çào , a S-'rvidora NARlA FLEXA '!AlA , ocupante do empre go de 
/\gent e Administ r at i vo, Código LT-SA- 70 1 , Cl asse "A" , Re ferê n 
c ia NH- 17, da Tabe l a Especial de Empregos do Governo deste 
Territó r i o , lo l ada na Sec retaria de l\dmi n is traçiío - SEAll, <~ con 
ta r da presen t e da t a . - ~ 

Ar t . 20 - Revoga m-se as dipos i ç6es e m contrurto. I 
PJ.l i.Ício do Se t e nLri ão ,em t'1ac~pá ?..22 de fE:ve.r e.i ro de 1983 , 

940 d3 R~ p~b l tcu e ~09 da C:r t aç ao do Terr1tor i o Fcd~rall 
do i\map::Í . 

i\:-.:\'TilAL BARCELLOS 
Gove rnndo r __j 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Territôrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0193 de 22 de fevereiro de 1983 

O Governador do Terr i t ôr i o Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são confer i das pe l o a r tigo 18 , item I l, 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 , e tendo em 
vi sta o que cons t a do Processo n9 1/00!70/83- SOSP , 

RESOLVE: 

Concede r aposentadoria , de acordo com os artigos 176 , 
Ítem II e 178, item I, al ínea "a " , da Lei n9 1711, de 28 de 
outubro de !952 , com a redação dada pel a Lei n9 6. 48 1, de OS 
de.dezembro de 1977, a JOÃO FLEXA TAVARES, matricula n9 
2.273 .826, no cargo de Agente de Transpo r te Fl uvia l , Côcigo 
T0-90 1 .D, Classe "O" , Referênc i a NN- 23, do Quadro cle Pessoal 
Parte Permanente - do Governo deste Te rr itór io , devendo per­
ceber proventos corresponden t e a Refe r ênc i a NN- 26, da Classe 
"Especial" , de conformidade com o ar tigo 184 , Ítem I, da ci­
tada Lei n9 1711/52, obse rvado o§ 29 do artigo 102, da Cons 
tituição Federal. 

Pa l ácio do Setentri ão , em Hacapá , 22 de fevereiro de 1983, 
949 da Repúbl i ca e 409 da Criação do Terr i tório Federal 
do Amapá . 

ANNI BAL BARCELLOS 
Gove r nador 

NINISTÉRI O DO I NTERIOR 

Terr i tô r io Feder a l do Amapá 

DECRETO (E) N9 004 de 17 de feverei r o de 1983 

O Governador do Ter r itôr io Federal do Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo Decreto-Le i n9 411 , 
de 08 de janeir o de 1969, · ar t igo 18, ítem li , 

DECRETA : 

Art . 19 - Fica aprovado o Pl ano de Classificação de Car 
gos e Salários da Junta Comercial do Territôrio Federal dÕ 
Amapá, cuja redação é aque l a que vai anexo ao presente. 

Art . 29 - A implantação do referido plano , será realiza 
da de maneira gradativa , obser vada a soma de recursos colocã 
dos à disposição do referido Ôr gào. 

Art . 39- Este Decr e t o entrará em vigor na da t a de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião, em 
949 da RepÚblica c 409 da 
do Ama pá. 

Hacapá,17 defcvcrcirode 1983 , 
Criação do Territôrio Fed~ra l 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

ANTr:Ro DUARTE LOPES 

CLUBE CAMPESTRE DUQUE DE CAXIAS 

E S T A T U T O 

CAPÍTULO I 

DA DENONINAÇÃO , NATUREZA E FORO . 

Art . 19 - O Clube Campestre Duque de Caxias , fundado em 
01 de f eve re i r o de 1983 , sob a égide da Loj a Naçôni ca Duque 
de Caxia s , é uma soc i edade civil sem f i ns lucrativos , com se 
de e foro na cidade de ~lacapá , Capi tal do Terr i tôr io Federal 
do Amapá . 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E PRAZO 

Ar t . 29 - O Clube Campestre Duque de Caxias, tem como 
finalidades pr incipais : 

I - Congr egar todos os irmãos do Oriente de Macapá e 
seus fami liares , estimulando a união e <;olidariedade entre 
os mesmos ; 

II - Nanter intercâmbio com as associações congeneres e 
afins , par a permuta de publicações, consultas e experiencias 
recíprocas; 

I I I - Incentivar a prática do lazer e dos esportes en -
t re os associados ; 

IV - Incentivar por todos os meios a pr ática do civ i sm~ 

Art . 39- O Clube Campestr e Duque de Caxias, func i onará 
dent ro da mais estrita obser vação à Constituição do País e 
Leis Vigen t es e não terá caráter polí t ico part idár io , reli -
gioso, racial ou qua l quer outra manifestação ilícita aos pre 
ceitos destes Estatutos. -

Art. 49 - O Clube Campestre Duque de Caxias existirá por 
tempo indeterminado e constituir-se-á por número i limitado 
de sócios, desde que sejam Naçons regu lares de qualquer loja. 

§ Único - O associado que se tornar irregu lar perante 
sua loja f i ca rá automaticamente eliminado do Clube ; Todavia, 
uma vez regularizado readquirirã seus direitos de sôcios uma 
vez qu itadas as mensal idades em atraso . 

CAPÍTULO lli 

DOS ASSOCIADOS 

Ar t . 59 - O Corpo Soc i al constit11ir-se-~ indistintamen­
te de Haçons regulares de qualqt•er Loja , obedecendo a segui n­
te c l ass if i cação: 

I - Fundadores - Os que fi rmaram o ato da primeira reu­
nião de Assemb l é i a Geral do CCDC . 

li - Efe tivos Naçons regulares de qua lquer loja que 
Secretário que iram se assoc iar . 
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Ill - Hono rá rios - Os Grão-~1estres da Grande Loja do Pa 
r~. 

IV - Benem~ rito - Associados que tenham prestado rele­
vantes serviços ao Clube Campes t r e Duque de Caxias . 

CAPÍTULO IV 

DOS DIRETOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. 69 - Sio dire i tos dos associados quando quites : 

I - Tomar parte na Assembléia Geral; 

II - Frequentar a sede e demais depend~ncia do Clube; 

III - Partic i pa r dos eventos cívicos e esportivos prom~ 
vidos pela entidade; 

III- Aprovar as contas da Diretoria, depois do parecer 
do Conselho Fiscal; 

lV-Eleger os membros do Conselho Fiscal ; 
V - Dec idir sobre a reforma dos estatutos proposta pela 

Dúe t o r ia . 

Art . 119 -A Assembléia Geral, sera pres i dida pelo Pre­
sidente do ecoe . 

Art . 129- A Assembléia Geral, será secretar iada 
19 secretário do Clube Campestre Duque de Caxias , e 
ausinc i a e/ou impedimentos pelo 29 secretário ou por 
quer membro , na aus~ncia dos Diretores acima . 

pelo 
em sua 
qual -

Art . !39 - A Assembl é ia Geral reunirá ordinariamente no 
dia 10 de julho de cada ano para dar p'osse solene à Direto -
ria c Conselho Fiscal. 

§ único - A Assembléia Geral, em êuas se~s~es , se reuni 
IV - Solicitar por escrito, li cença do Quadro Social em rã com a metade mais um de seus componcnLes em primeira con-

caso especiais . vocação , com 1/3 em segunda convocação e em terceira convoca 
çao com qualquer número . 

Art. 79 - São deveres do Associado: 

I - Cumprir regularmente a sua mensalidade e, em caso 
atrazo de 03 (tris) mensa l idades consecutivas , perderá seu 
di re i to de associado enquanto não satisfazer seus deb i tes, 
devendo a Diretoria dar conhecimento ao interessado, através 
de correspond~ncia ; 

li - Assumir os cargos para os quais 
dicado e empossado , descnpenhando-os com 
prob idade e impessoalidade ; 

for el e ito e/ou in 
responsabilidad~~ 

I I L - Respeitar e obedece r qualquer membro dos poderes 
constituídos do Clube, ou seus substitutos l egais; 

IV - ~ão fazer pronunciamento ou assumir compromissos em 
nome do Clube; 

V - Indenizar o Clube de qualquer pr ejuízo que t enha oc~ 
sionado por meio de sua ação ou omi ssão ; 

VI - Cumprir as normas emanadas da Diretor ia . 

CAPiTULO V 

Art . 89 - Os assoc iados do CCDC e seus dependentes estão. 
sujeitos as seguintes penalidades : 

I - Adver tência Ve rbal ; 
Il - Advert ênc i a por Escrito; 
I li- Suspensão ; 
IV - Eliminação . 

§ 19 - Advertência Ve rbal ou por Escrito , serao aplica­
das em carãter r eservado para os transgressores primários , a~ 
sim julgados pe la Diretoria . 

§ 29 - A suspensão até 30 dias será aplicada no caso de 
falta grave a cr itério da Diretoria e cons ist i rá ' na proib i ­
ção do infraLor , de frequ entar a sede , as festividades e e­
ventos promovidos pelo Cl ube, em quaisquer dos seguintes ca -
sos ; 

I - Reincidência das f al t as já punidas com a advertên -
cia verbal ou por escrito ; 

Il - Desobidi ênc ia ostensiva as normas e regulamento ca 
Diretoria e Assembléia Geral . 

§ 39 - Eliminação , se rá aplicada ao infrator que for su~. 
penso por mais de t rês vezes . 

§ 49 - 8 fa cul tado ao infrator o di re ito de defesa . 

CAPÍTULO VI 

DA AD~ll>ITSTRAÇÃO DO CLUBE 

SESSÃO - I DA ASSEHBLÉIA GERAL 

Art. 99 - A Assembléia Geral, é a r eunião de todosossó 
c1os em pleno gozo de seus di rei Los . 

At· t. !09 - Compete a Assemb l é i a Gera l: 

l - Apreciar os atos do Conselho Fi scal e da Di retoria; 

I I - Da r posse solenemente a Diretoria e Conselho Fis -
cal ; 

SESS}\O - Il DO CONSELHO FISCAL 

Art. 149- O Conselho Fis ca l se rá compos to de 3 (três ) 
membros efetivos e 3 (três) suplente s, com mandatos i r,uai s 
aos da Dire toria e el e itos pela Assembléia Geral . 

Art. !59- Compete ao Conselho Fiscal: 

I - El eger o Presidente e o Secretário do Conselho Fis-
cal ; 

II - Solic itar informaç~es, r equisitar livros e demais 
documentos do Clube para exame; 

111 - Examinar as contas , balanços, balancetes , demons -
trativos e relatórios da Diretoria, emitindo parece r por es­
crito; 

IV - Convocar quando necessário, qua lquer membro da Di­
r e toria para q~aisquer esclarecimentos . 

Art. !69 -Compe te ao Presidente do Conselho Fiscal : 

I - Convocar e dirigir as reuni~es ; 
II - Convocar em caso de impediment o ou vaga, membro su 

plente . 

Art. 179 - Compete ao Secretár io do Conse lho Fi scal : 

I - Redigir, e l e r as atas e pa r ece r es ; 
LI - rlanter sob sua guarda todo o exped i en t e da secre ta 

ria do Conselho Fi scal . 

SESSÃO - 1II DA DIRETORIA 

Art . 189 -A Di retoria r epresenta o poder executivo do 
ecoe, sendo constituído pelos seguintes diretores : 

1 Presidente ; 
l i 19 Vice-Pr esidente; 
III 29 Vice-Pre sidente; 
IV !9 Sec rcLâ r io ; 
V 29 Secretário; 
VI 19 Tesoure iro ; 
VII 29 Tesoureiro ; 
VIII- Diretor Soc ia l e Patrimonial; 
IX Diretor de Esporte c Lazer . 

§ único - O Presidente, o 19 Vice-Pres idente e o 29 Vi­
ce-Presiden t e serão obr i gator iamente o venerável e os 19 e 29 
Vigilantes da Loja Na çônica Duque de Caxias n9 16 , os demais 
ca r gos da Diretoria Execu tiva serão esco lhidos pelo Presiden 
te . 

Arl. 199 -Compete a Diretoria: 

I - Dirigir c administrar o Clube Campestre Duque de Ca-
x i as ; 

LI - Interpretar e fiscalizar a obse rvância deste Esta~ 
ruto e reso luções emanadas· po r ele; 

III - Aceita r subvenç~es , doaç~es c lagados ; 

IV - Aplicar os fundos soc iais; 
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V - Au t orizar a venda de bens móveis e utens ílios do Cl u X- Visar todo e qua lque r documento de receita e des pe-
be ; sa ; 

VI - Gerir os Bens Pa t rimonia i s ; XI - Assinar com o pr imeiro s ecre tarto , of ícios , títu -
Los de sóc i os Beneméri t os e Honorários , Cartei r as Soc i ais ; 

VII - Autorizar as despesas ; 
XI I - Ass i nar com o pr imei r o Tesoureiro , cheques e ou -

VIII - Resolver sobre a admissão ou readmissão de so - tros documentos para movime ntação de fundos ; 
c i os ; 

IX - Contrair emprést imos com a autorização da Assem 
bléia Geral ; 

X - Aplicar pena lidades aos associados , nas formas 
Estatuto ; 

do 

XI - Tomar conhec imen to e apreciar os atos do Presiden­
t e e demais Diretores , prat i cados no desempenho de sua fun -
çÕes ; 

XII - Conceder l icença aos Dire t ores e Assoc iados ; 
XIII - Convocar , quando necessário , a Assembléia Geral; 
XI V - Conferir Títulos de Sócios Beneméritos e Honor ár i osi . 

XV - Propor a reforma do Estatuto ; 

XVI - Adotar horário de recreação para associados; 

XVII - Fixar a taxa de manu tenção e j Óia. 

Art . 209 - O mandato da Diret oria Executiva , e leita e em 
passada será de l(um) ano , acompanhando o per Íodo ele tivo da 
Diretoria da Loja Duque de Caxi as n9 16 . 

Ar t . 219 - A Dir e t oria Execut i va se reunirá ordi na r i a­
ment e , mensa l mente ·e ex t r aordinar iamente sempre que convoca­
da pe lo Pres i dente ou pela Assembléi a Ge ral. 

Art . 229 - Em toda s as reuniões da Dire t or ia Executiva , 
ser ão l avradas atas , regis tradas a s de libe r ações , desições , 
e r eso l uçÕes proferidas quando a ma t é r ia fo r de sua competên 
cia ,ou as r ecomendações e preposiçÕe s quando da alçada da As 
semb l é i a Geral ou Conselho Fis cal . 

Ar t . 239 - Perder á o mandato o membro escolh i do que : 

I - De ixar, sem just if i ca t iva , de exercer o seu mandato 
durante 30 ( trint a) di as; 

I I - Dei xa r de comparecer a 3 (três) reuni ões consecuti 
vas ; 

III- Cometer fraudes e i r r egula r idades compr ovadas . 

Art . 249 - SÓ no caso de impedimento superior à 30(tr i n 
t a ) dias , o cargo de escol ha será conside rado vago e o Presi 
dente escolhe rá novo membr o para o pr eechimento do mesmo . 

Ar t . 259 - Os cargos da Di retor i a Executiva não 
r enumerados . 

SESSÃO - I V CONPETÊNCIA DA DI RETORIA 

Art . 269 - Ao Pres idente compe te: 

ser ao 

I - Representa r a as soc iação em juízo e nas relações ex 
ternas ; 

II - Repr esenta r a Di r e t o r ia Executiva nas r e lações 1n­
t ernas ; 

III - Convocar , presidi r e assina r juntamente com os de 
ma i s membr os da d i r e t or ia, a tas das se ssões da Di re tor ia Exe 
cut i va ; 

IV - Compar ecer com dire i to a voto as sessoes da Assem­
blé i a Ge ra l ; 

V- Compar ecer , quando convidado j unto ao Conselho Fi s-
cal ; 

VI - Cumpri r e fazer cumprir a l e i des t e Estatuto e as 
resoluções dos pode r es; 

VII Defender per ante as autor idade constitu ídas os in 
teresses do CCDC; 

VI I I - Zel ar pe l o conceito e prestígi o do CCDC ; 

IX - Ap~ icar penal idades aos sócios nos te rmos deste Es 
ta t u t o; 

XIII - Assinar juntamente com o primeiro Secretár i o e 
primeiro Tesour e i r o , escr i turas pÚbl icas de ope raçÕes imobi­
liárias e quais quer outros documentos desta na t ureza ; 

XIV - Assina r com os Di retores a contabi l idade , balance 
te e balanço geral ; 

XV- As s i nar com os Dirctores , contratos , temaseoutrosd.:' 
cumentos jurídi cos; 

XVI - Dar audiência aos sóc i os ; 

·xvii - Fac il i tar ao Conselho Fi sca l o exame de livros , 
contas e demais documentos do Clube . 

Art . 279 - Compete ao 19 Vice-Pres idente : 

I - Substituir o Presidente em todas as sua s ausênc ias 
ou i mpediment os ; 

I I - Aux i l iar o Presidente na Admini s tração do CCDC; 
Ill - Par t ic i par de todas as r euniões e Assembl é i as . 

Ar t . 289 - Compe te ao 29 Vice- Pres i dente : 

I - Sub st i t ui r o 19 Vice- Pr es i dent e e /ou President e em 
suas ausências ou impediment os ; 

li - Auxil i ar o Pres idente na Admin i s t ração do CCDC ; 
III - Pa rt icipar de t odas a s r euniões e Assembl é i as . 

Art . 299 - Compete ao 19 Secre tário : 

I - Sub s titu ir o 29 Vi ce- Pr esidente nas suas au&ênc i as 
e i mpediemntos ; 

I I - Organizar e superintender t odas as at i vidades da 
Secre t a r ia ; 

I Il - Ter ao seu cargo o expediente do CCDC ; 
IV- Redigir e as s i nar, quando au torizado pe l o Pr esiden 

te a corr espondênci a do CCDC ; 
V - Relatar a Dire t or i a os processos de puni çÕes dos a~ 

sac iados ; 
VI - Of i c i a r ao s sócios punidos os mo tivos de sua puni-

çao ; 

VII - Pa r t ic i pa r de todas as reuniões e Assembl é ias . 

Ar t . 309 - Compe te ao 29 Secretá rio : 

I - Substi tuir o prime i ro , em t odas as suas au sências e 
impediment os ; 

II - Aux il iar o pr imeiro Secr etár io , no se rvi ç.o da Se 
cre t aria ; 

l ll - Comparecer a todas as reun iões e Assemblé ias . 

Art . 31 9 - Compe t e ao 19 Tesoureiro : 

I - Assina r com o Presidente cheques e quaisque r ou tros 
document os para movimen t ação de val ores de fundo ; 

I I - Ar r ecadar a s rendas e r eceber qua lque r importânc ia 
creditada ao CCDC; 

III - Ass i nar t odo e qua lquer pagamento ; 
I V - Assina r com o Pr es i dente , esc r ituras de operaçÕPs 

imob il iár i as e quaisque r inst rumentos desta natureza; 
V - Deposita r os va l or es a rrecadados em estabelecimento 

bancár ios ace itos pe l o Clube , podendo f i car em poder do Te -
soure iro a i mpor tância de um va l or de re f e r ênc i a regiona l ; 

VI - Ef e tuar o pagamento de despesas ordi nárias med i an­
te documentos visados pelo Pres i dente , f i~ando obr i gado a 
pres t ação de cont as mensalmente por meio de livro caixa e res 
pec tivos balance t es ; 

Vl l - Part i c i pa r de r euniões c Assembléias . 

Ar t . 329- Compete ao 29 Tesoure iro : 

I - Sub stitui r o pr imeiro Tesoure i ro nas suas ausências 
e impedimen t os ; 

II - Auxil i ar o primeiro Te soure iro em s uas at ribu i çÕes 
contr ibuindo pa ra a perfe i ta r egul a ri zação de documentos e 
ser viços da tesouraria ; 

III - Par t icipar das r euni ões e A~sembléias . 

Ar t . 339 - Compete ao Diretor Soc ia l e Patrimôni o : 
I - Coordenar e promover as a t i vidades soc i ais do CCDC ; 
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li - Zelar pelo patrimôn io do CCDC; 

III - Substituir o Diretor de Esporte e Lazer, nas suas 
ausências e i mp edimentos; 

IV - Part i cipar de todas as reuniões e Assembl é ias . 

Ar t. 349 -Compete ao Diretor de Esporte e Lazer: 

* 50% para prejuízo ; 

* 50% para deprec iaçiof 

Art. 469 - Os mandatos dos membros da Dire toria e do 
Conselho Fiscal terão vigi ncia até a posse dos r espectivos 
sucessores . 

Art . 479 A posse dos membros da pr ime ira Dire t or ia,de 
l - Coor denar e promover as atividades de esport e e l a- vera ocorrer 30 dias a contar da publicação deste Estatuto.-

zer ; 
Art . 489 - Não poderão ser apresentadas emendas que al-

11 - Ze lar pelo maLerial esport ivo do CCDC; terem os artigos 18, seu par~grafo ~nico e 44. 

lll- Substituir o Diretor Social e Patri.mônia l na s au- Art . 499- Os casos omissos serão resolvidos pe l a Dire-
sincias e i mped i mentos; t oria do Clube . 

IV - Participar de todas as reuniões e Assembléias . Este Estatuto, foi aprovado em se-ssão da Assembléia Ge-

CAPÍTULO VII 

DOS Et-lPREGADOS 

Art. 359 - Os quadros, sa l~rios e gratificaçÕes dos em­
pregados serão aprovados pe la Dire t oria, mediante proposta 
do Pre sidente do CCDC . 

Ar t . 369- Os empregados serão admitidos, desligados, li 
cenciados , punidos e demi t i dos pelo Presidente. -

Ar t . 379 -Os deve r es , direitos e encargos , serão f ixa­
dos através de contratos expressos conforme Legislaçio em v1 
gor . 

CAPÍTULO VIII 

DO l'ATRUIÔNIO, RECEITA E DESPESAS 

Art. 389 - O patr imônio soc i al, serj constitui do de t o­
dos bens móve i s e imóveis , va l ores e direitos per t encentes 
ao CCDC , ou que venham a ser adquiridos e incorporados a qua.!_ 
<jU('r título. 

Art . 399 - A venda ou oneraçao de qualquer bem im6vel , 
dependt!r<Í <la auto r i ~açãu <la A:;:;emb l éi a Gt! ra l Extraordinária, 
convocada para esse fim. 

Art. 409- A receita do CCDC, consti t ui-se das contr i -
buições dos sócios, jóias taxas, doaç~e s ou qualquer outras 
formas que s e jam ins tituídas e aprovadas pela Assemb l é i a Ge­
ral , em carate r ou pe rmanente . 

Art . 4 19 - A receita e despesa do CCDC, devem gua rdar 
perfeita conformidade com o orçament o - programa de cada exe r 
ci:c i o . 

Art . 429 - Todos os reg istros , relativos a recei t a c 
despesa do ecoe, devem ser mantidos atua lizados em documen -
to próp rio para a s ver i f i caçÕes c f iscalizaçÕes previstas . 

CAPÍTULO IX 

DA DI SSOLUÇÃO DO CCDC 

Art . 439 - 0 CCDC, somente pode rá ser dissol vido pela 
Asscmb l ~ia Ge ral cxtraordin~ria, e spec i almente convocada pa­
ra esse f im. 

Art. ~49 - No caso de aprovada a di ssol uçiodo CCDC , o 
patr i mônio se r~ incor porado ao da Loj a ~laçônica Duque de Ca­
xi as n'? 16 . 

§ único - Será dcs i gnada uma comissão de 1 iqu i tan t es com 
posta de 03 cxvene rávcis c 03 (três) sóc ios efetivos que se­
rao empossado s na mesma scssao . 

CAPÍTULO X 

DAS DlSPOS l ÇÕES GERATS 

Arl. 459 -O cxerc fc io soc ial e financeiro ini ciar~ em 
10 de julho t e rmi.narci em 10 de julho do ano seguinte , sendo 
o resu l t ado econômi co Lrans fcrido para o fu ndo de r eser va . 

§ 19 - O F11nt!o de Reserva, re pondcrô pelos pr eju ízos 
e indenizaçÕes aos empregados por ·entor;l existentes . 

ral , rea l izada em 0 1 de fever eiro de 1983. 

CARTÓRIO DI~ REGISTRO PÚBLICO 

PROCLNIAS DE CASANENTO 

O Oficial de Registro Civil da Comarca de Macap~. Terri 
tório Federal do Amap~, RepÚblica Federativa do Bras il , faz 
saber que pretendem casar: JORGE VASCONCELOS DIAS com ~IARl­
NALVA FERREIRA D' AUIETD/1, 

El e é filho de NesLor Nogue i ra Dias e de Pn lmira Vascon 
celos Dias . 

Ela é filha t!e ~lnrio dos Anjos D'Almeida c :le Nnlmita 
Ferrei ra D'Almeida. 

Quem soube r de qual quer impedimento legal que os i ni ba 
de ca sar, um com o outro , acuse- o na forma dn Lei . 

Macapi, 22 de fevereiro de 1983 . 

JOSÊ TAVARES DE AUlEIDA 
Escreven t e em exe rcício 

CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLA~IAS DE CASANENTO 

O Ofic i a l de Registro Civi l da Comarca de Macapi, Ter r i 
tório Federal do Amapci, Rep~blica Fede ra tiva do Br::~s il, fa7. 
saber que pretendem caso r: IVAN FERREl RA CERI~JA com ROSÂNGE­
LA ~IA RIA ~!ARTINS HACIEL . 

El e e filho de Ori dio Ataíde Ce r e j a e de lraccma Fe rrei 
ra Cereja. 

Ela é f i lha de Carlos de Carvalho Hac iel c cl' Raimunda 
l'lartins ~lacíel . 

Quem souber de qua lquer impedime nto legal que os 
de casar, um com o outro , acuse- o na forma da l~i . 

Macapj, 23 de fevere iro de 1983 . 

ZU iLA JUCÁ 'DE J UCÃ ARAÚJO 
Escrevente Autori zada 

CARTÓR10 DE REG ISTRO PÚili.ICO 

PROCLMIAS DE CASAHEN 1'0 

iniba 

O Of icial. do Regi stro Civ il da Comar ca de ~lac apá, Ter . 
Fed . do Amapô, Repúbli ca Feder a tiva do Bras i l, faz saber que 
pre tendem se casar : CARLOS PACHECO RI!lE l RO c ~~\RTA l.ENlR Ui\ 
SlLVA CARVALHO. 

I 
I 

I 
El e i filho de Antonio Bat ista Ribeiro e de Raimunda da I 

Si lva Pacheco. 

Ela é filha de :-lalan de Carvalho c de Joana dd Si lva Ca~~ 
valho . 

Quem soubc•r de qualq11e r impedimento que os i111ba de ca- 1 
sar, um ,~ um o ouLro, .:1cuse-o na f orma da Lei . i 

Macap~. 23 de feve reiro de 1983. 
I 

§ 29 - O Fundo de Reserva di v . ~ir-sc-n em 02 (duas)sub­
COllLas distintas as qtJais r~t~ber~o o rc stlltado econ~mico do 

: fondo abaixo discriminado: 
Zl,; Íl.A Jt,c,i; DE JUCÁ ARAÚ.J O 

~screvcnte Autori zada ·-
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OTÁRIO OFlCJAL 

O que fazer quando você 
guer vender e comprar, 

e descobre que todo mundo 
tambétn quer. vçnde! 

mas que a ma1or1a 11ao 
quer comprar ? 

Resposta: 

Trabalhar com criatividade e competência! 

Vender nossos produtos para outros 
países já não é tão fácil como 
amigameme. A crise mundial tornou 
os mercados externos mais fechados. 
criando novas barreiras r :lificuldadcs 
para os produtos brasileiros. 
Reclamar pouco adianta. 
Esse desafio ~ó poderá ser vencido 
com muito trabalho. muita t.:riat ividade 
e mui ta comJ1Ctência. 
Aumcmar a cxponaçào é funda menta I 
para manter o ritmo de 

desenvolvimento do Pais. 
Desenvolvimento significa mcíhores 
condições de vida para todos: 
mais empregos. melhores salários. mais 
alimentos. assistência médica c 
previdência social, saúde, casa própria, 
escolas, luz eletrica, água, csgows 
c transportes coletivos. 
Hoje, exportar não é tarefa fácil . 
Mas com determinação, criatividade 
c competência podemos conquistar 
c manter mercados. 

1983:MAIS PRODUCÃO~ 
MAIS EXPORTAÇ) C, 
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